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Compartilhamento de Infraestrutura

É o uso conjunto de uma
infraestrutura da rede de
distribuição com as instalações das
redes de telecomunicações.

Empresas com autorização,
dispensa ou permissão expedida
pela ANATEL para explorar serviços
de telecomunicações, mediante
contrato celebrado com a
Distribuidora.
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Após homologação do contrato
entre as partes e aprovação do
respectivo projeto técnico do trecho
solicitado.

O que é o compartilhamento de 
infraestrutura?

Quem pode utilizar os postes? Quando a rede pode ser instalada?
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Lei e Resoluções

Resolução Conjunta ANEEL /ANATEL
Nº 001, de 24 de novembro de 1999

Aprova o Regulamento Conjunto para Compartilhamento de Infraestrutura entre
os Setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo.

Resolução Conjunta ANEEL/ANATEL
Nº 4, de 16 de dezembro de 2014

Define a obrigatoriedade de regularização de 2.100 postes/ano, fixa o preço de
referência para o compartilhamento de postes, a ser utilizado nos processos de
resolução de conflitos, e estabelece regras para uso e ocupação dos pontos de
fixação.

Resolução Normativa ANEEL Nº 797,
de 12 de dezembro de 2017

Define os procedimentos para o compartilhamento de infraestrutura com agentes
dos setores de Telecomunicações, Petróleo, Gás e demais interessados.

Lei Nº 9.472, de 16 de julho de 1997 Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e
funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais. Dá o
direito as prestadoras de serviços de telecomunicações utilizarem postes, dutos,
condutos e servidões pertencentes a prestadoras de outros serviços públicos.
Define a obrigação das Agências em regulamentar, fiscalizar e punir.

O procedimento de Regulação Tarifária define que 60% do faturamento bruto do compartilhamento seja revertido para 

compensar parte dos custos de O&M que é arcado pelo consumidor de energia elétrica
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Impostos e Taxas Reposição da Infraestrutura

Complexidade Manutenção 

e Segurança do trabalhador
Análise de Projetos

Fiscalização
Regularização

Censo

Gestão do contrato

Estrutura Administrativa crescente

Manutenção adicional

Custos Incorridos

Compartilhamento de Infraestrutura

60% do faturamento 

bruto do 

compartilhamento é 

revertido para compensar 

parte dos custos de O&M 

que é arcado pelo 

consumidor de energia 

elétrica.
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Cabos  ba ixos e  r iscos à  população

Irregularidades de Campo

Lançamentos c landest ino aumenta esforço

dos  postes e  aumenta custos  de  manutenção

Risco e  d i f icu ldades para  manutenção

Riscos aos

operadores e à  

população!

Ins ta lações I r regulares
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Acidentes 
Alta repercussão  



USO INTERNO

INTERNAL

USO INTERNO 7

Quais valores estamos entregando ?

 Segurança da população

 Redução da tarifa de energia

 Ambiente ordenado

 Arrecadação de Impostos

 Segurança dos colaboradores

 Atendimento Prefeituras, MP, etc

 Cumprimento das resoluções

 Qualidade no fornecimento

 Segurança dos operadores

 Combate a clandestinos

 Garantir competição

 Alternativa mais barata

Provedores

Sociedade

ENEL
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Contrato de Compartilhamento de Infraestrutura
Cobranças de Pontos e Equipamentos

Previsão contratual de cobranças

8

Resolução Conjunta ANEEL /ANATEL Nº 001, de 24 de
novembro de 1999
Art. 21. Os preços a serem cobrados e demais condições comerciais, de

que trata o inciso IV do artigo 20, podem ser negociados livremente

pelos agentes, observados os princípios da isonomia e da livre

competição.

Parágrafo único. Os preços pactuados devem assegurar a

remuneração do custo alocado à infra-estrutura compartilhada e demais

custos percebidos pelo Detentor, além de compatíveis com as

obrigações previstas no contrato de compartilhamento

Resolução Normativa ANEEL Nº 797, de 12 de dezembro
de 2017
 Art. 6º A solicitação de compartilhamento deve atender ao disposto

no art. 11 do Regulamento Conjunto, anexo à Resolução Conjunta

no 001, de 1999, e conter, no mínimo, as seguintes informações e

documentos:

 IV - especificações técnicas dos cabos, acessórios,

ferragens e equipamentos que pretende utilizar;

 V - eventual necessidade de instalação de equipamentos na

infraestrutura (finalidade, especificação e quantidade);

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/resolucoes-conjuntas/84-resolucao-conjunta-1#art20
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Faturamento de Equipamentos
Demandas de Prefeituras do Estado do CE

Termos de Intimação
Desde 2020 a Distribuidora recebeu diversos termos

de intimação de 37 prefeituras do Estado do Ceará,

que reivindicam o ISS não recolhido/repassado sobre

a cobrança de equipamentos prevista nos contratos

com as operadoras.

ACOPIARA CHAVAL IBICUITINGA JAGUARIBARA NOVA RUSSAS ORÓ

S

SOBRAL

AMONTADA COREAÚ IGUATU MOMBAÇA REDENÇÃO JAGUARIBE

ARACOIABA ERERÊ INDEPENDÊNCI

A

MARACANAÚ PEDRA BRANCA CROATÁ

BATURITÉ GRAÇA IPAUMIRIM MARTINÓPOLES PEREIRO TEJUÇUOCA

BELA CRUZ GUARAMIRANG

A

ITAPIUNA MAURITI PIQUET 

CARNEIRO

TIANGUÁ

BREJO 

SANTO 

HORIZONTE JUAZEIRO DO 

NORTE

LIMOEIRO DO 

NORTE

QUITERIANÓPOLI

S

VÁZEA ALEGRE

Mesmo sem a Distribuidora ter iniciado a cobrança

em quaisquer dos contratos sobre esse uso, as

prefeituras entendem que os valores são devidos,

autuando com a aplicação de sanções.

Autos e sanções
37

Termos de Intimação

10
Autuações
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Faturamento de Equipamentos

ENEL fez propostas e flexibilizou a negociação

Mar Abr Mai

13/Mai
Carta Grupo 

recusando 1ª 

Proposta

Jul

Nov
Cobrança suspensa até 

definição das Agências 

Reguladoras ANEEL e 

ANATEL através da 

Comissão de Conflito

29/Jun
Formalização 2ª 

e 3ª Propostas

ENEL
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Timeline de Negociação

• Primeira Proposta (5/Abr)  – Redução de 6X para 4X o valor do ponto e Substituição do IGPM por IPCA

• Segunda Proposta (30/Mai)  – Tabela de escalonamento decrescente e Substituição do IGPM por IPCA

• Terceira Proposta (29/Jun)  – Duas Alternativas: Segunda proposta ou Redução de 6x para 2X o valor do ponto

Cobrança suspensa até definição das Agências Reguladoras ANEEL e ANATEL através da Comissão de Conflito

19/Ago
Carta Grupo 

recusando todas

Propostas

09/Mar
1ª reunião Grupo 

– Estudo de Caso 

Operadoras

19/Out
Carta ENEL –

Mantém duas

Opções

22/Fev
Reunião na

Assembleia CE 

Criação do Grupo

30/Mar
2ª Reunião

Grupo – Estudo

Amostral ENEL

05/Abr
Audiência

Assembleia – 1ª 

Proposta ENEL

30/Mai
2ª reunião Grupo 

– 2ª Prposta

ENEL

Jun Ago Set Out Nov Dez
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Faturamento de Equipamentos
Estudo de Caso ABRINT 

Caso Real ABRINT

O efeito de 70% não tem respaldo:

O Caso Real apresentado pela 

ABRINT indicava efeitos de 28%

para a aplicação do múltiplo 6X.

Propostas da ENEL reduzem os 

efeitos a um máximo de 5%
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Conclusões

Compartilhamento de Infraestrutura

• Previsão contratual e na regulamentação

• Cobertura de custos das atividades de Compartilhamento

• Combate a desordem urbana e incentivo à competitividade

• Benefícios para a Sociedade e para as Operadoras

• Cobrança de impostos retroativos por parte das Prefeituras

• Processo de negociação com flexibilização por parte da ENEL

• Efeito limitado ao máximo de 5% para o consumidor final

• Mudança do índice de IGPM para IPCA compensa o efeito

Cobrança suspensa 

até definição das 

Agências Reguladoras 

ANEEL e ANATEL 

através da Comissão 

de Conflito
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Back Up
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Audiência Pública Assembleia de 

Deputados do Ceará (5/abr)

Proposta Apresentada

Faturamento de Equipamentos de Telecom

• Redução do múltiplo de 6x para 4x;

• Alteração do índice de reajuste de IGPM para IPCA;

• Assinatura de aditivos contratuais para todos os contratos

Menor efeito para provedores 
com muitos equipamentos

Nova Proposta

Relação 

Equip./Poste

Multiplo 

Variável

10%

20%

30% 3

40%

50%
2

1>50%
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• Redução de efeito para provedores muito acima da média

Operadoras apontado efeito para pequenos 
provedores com muitos equipamentos 

Relação 

Equip./Poste

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

Alternativa 1:

Alternativa 2:

• Redução do múltiplo de 6x para 2x;

• Em ambas alternativas 

• Alteração do índice de reajuste de IGPM para IPCA;

• Assinatura de aditivos contratuais para todos os contratos
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Número de equipamentos: 867

Fator Multiplicador: 2x

Fat. Equipamentos: R$ 20.017,28

% Receita Bruta 
Equipamentos: 3,14%

Repasse ao cliente final                    
Aumento de R$ 2,36                                           
Ticket médio R$ 77,36
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• 8.500 clientes
• 2.891 postes
• Valor por ponto: R$ 11,54

Dados Estudo ABRINT

• Receita Bruta: R$ 637.500,00
• Ticket Médio: R$ 75,00
• Fat. Mensal de pontos: R$33.362,14 (5,23% da receita bruta)

Proporção Média 30% Proporção Máxima 100%

• Número de equipamentos: 2891

• Fator Multiplicador: 1x

• Fat. Equipamentos: R$ 33.362,14

• % Receita Bruta 
Equipamentos: 5,24%

• Repasse ao cliente final                    
Aumento de R$ 3,93                                           
Ticket médio R$ 78,93

De acordo com as

simulações

elaboradas com os

valores reais

apresentados pela

ABRINT, o efeito

médio relativo ao

faturamento de

equipamentos para o

cliente final ficará

entre 3,14% e 5,24%

sobre o ticket médio.

Faturamento de Equipamentos
Simulações Enel 

Simulações:


